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EMENTA: Processo de Licitação. Pregão Eletrônico n 
8/2021-077 PMP. 
Objeto: Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada em Arranjo de Pagamento em 
serviço de administração, gerenciamento, emissão e 
fornecimento de cartão de pagamento, com software de 
gestão, que possibilite a aquisição de gêneros 
alimentícios em rede credenciada para atendimento 
das necessidades de alimentação escolar, afim de 
atender aos Alunos da Educação Básica da Rede 
Pública Municipal de Ensino, durante o período de 
suspensão das aulas, em decorrência de medidas de 
enfrentamento à pandemia do Coronavírus (COVID-
19), no âmbito do Município de Parauapebas, Estado do 
Pará. 
Assunto: Análise da legalidade da Minuta do Edital de 
Convocação, seus anexos e Contrato Administrativo. 

Trata-se de solicitação de Parecer jurídico desta Procuradoria Geral quanto à 
legalidade da Minuta do Edital de Licitação, seus anexos e Contrato Administrativo, na 
modalidade de Pregão Eletrônico n° 8/2021-077 PMP, do tipo menor preço global. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram a elaboração 
das tratadas minutas, passemos a analisar a presente Minuta do Instrumento Editalício, bem 
como de seus anexos e Contrato Administrativo, a fim de verificar o atendimento dos requisitos 
legais estabelecidos na Lei n° 10.520/2002 (regulamentada pelo Decreto n° 3.55&2000), no 
Decreto Municipal n° 520/2020 (alterado pelo Decreto Municipal n° 561/2020), no Decreto n° 
10.024/2019, no Decreto Federal n° 5.504/2005, Decreto Municipal n° 071/2014, Lei 
Complementar Municir,al n° 009/2016, bem como na Lei n° 8.666/93 (e Dosteriores alteracões) e 
nas demais legislações aplicáveis ao caso. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos 
legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da futura contratação, presume-se que suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor competente do 
órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

A Secretaria Municipal de Educação, por meio do memorando n° 659/2021 (fis. 01-
,J 03), justificou a futura contratação. 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afronta 
aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa Ç' / 
possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
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hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a 
margem para eventuais questionamentos. 

Às fis. 04-27, juntou-se o Termo de referência, contendo a descrição do objeto, 
justificativas, prazos e demais diretrizes a serem seguidas no procedimento licitatório. 

Às fis. 30-33, consta Parecer Técnico do Departamento de Tecnologia da Informação e 
Comunicação, da SEGOV, exarando manifestação favorável à continuidade do Processo. 

Consta às fis. 62-106, o procedimento de pesquisa de mercado realizada, constando 
cotação de preço com empresas do ramo e contrato administrativo em vigência. Frise-se que a 
Controladoria Geral do Município realizou a análise dos preços. 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a jurisprudência do TCU 
sinaliza no sentido de que a realização de pesquisa de preços de mercado é uma exigência legal 
para todos os processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse 
sentido estão os Acórdãos 4549/2014 - Segunda Câmara, 1422/2014- Segunda Câmara e 
522/2014 - Plenário. 

A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de se realizar pesquisa 
de preços da maneira mais ampla possível de modo a verificar a compatibilidade das propostas 
apresentadas com os preços de mercado. 

Observa-se, incialmente, que a pesquisa de preços não cumpre apenas o papel de 
estipular o valor estimado ou máximo da licitação. Ao contrário, ela influencia em todo o processo 
de contratação e justamente por isso é indispensável e é imprescindível que seja feita 
adequadamente. 

Veja-se, a pesquisa de preços: a) permite que a Administração escolha a modalidade 
licitatória adequada (no caso das modalidades da Lei n° 8.666/93) ou opte adequadamente pela 
dispensa de licitação em razão do valor; b) orienta a Administração a avaliar a previsão 
orçamentária para custeio da despesa que pretende realizar; c) impede que a Administração 
restrinja a competitividade porque permite que ela utilize como valor estimado ou máximo 
valores reais de mercado; d) permite um julgamento adequado (pois pode-se avaliar quando um 
preço é excessivo ou inexequível); e) influencia a execução do contrato: problemas na execução 
podem decorrer de preços inexequíveis ou pode-se realizar contratação desvantajosa se o preço 
contratado foi acima do que o praticado no mercado; f) permite a avaliação adequada de possíveis 
pedidos de reajuste, repactuações ou revisão de preço, na fase contratual. Além disso, a ausência 
da pesquisa de preços pode conduzir a licitações desertas em razão da utilização de preços 
estimados e/ ou máximos abaixo da realidade de mercado. 

Assim, verifica-se que a pesquisa de preços embasa a tomada de uma série de decisões 
no andar do processo. Por isso, ela precisa ser bem feita, precisa se orientar por preços reais e 
atuais e a busca deve ser ampla. 

Decisões equivocadas, tomadas com base em uma pesquisa de preços mal feita, 
podem gerar uma série de consequências e problemas e, inclusive, podem resultar em 
apontamentos e penalizações dos agentes públicos por parte dos órgãos de controle. Não por 
outro motivo, o Tribunal de Contas da União - TCU afirmou que comissão de licitação e 
autoridade competente, embora não tenham como responsabilidade a elaboração da pesquisa de 

(7  preços, posto que esta é realizada na fase de planejamento, na qual, como regra, eles não atuam, 
devem fiscalizar, observar, avaliar essa pesquisa de preços, quando forem exercitar suas 
competências. Ora, muitas de suas decisões se pautam na pesquisa de preços e por isso é 
importante que quando forem atuar, certifiquem-se sobre a regularidade e atualidade da pesquisa 
de preços. A jurisprudência do TCU (Acórdão 2147/2014-Plenário, TC 005.657/2011-3, relator,  
Ministro Benjamin Zymler, 20.8.2014) indica que "a CPL, o pregoeiro e a autoridade superior 
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devem verificar: primeiro, se houve pesquisa recente de preço junto a fornecedores do 
essa observou critérios aceitáveis". 

No recente Acórdão no 2.318/17, o Plenário do TCU indicou que é da competência do 
Pregoeiro e da autoridade que homologa o certame verificar se houve pesquisa recente de preços 
junto ao mercado fornecedor do bem licitado e se essa pesquisa orientou-se por critérios 
aceitáveis. Frise-se que a pesquisa de preços, dentre outras coisas, permite um julgamento 
adequado e influencia a execução do contrato. 

Ademais, ainda que se possa compreender que o mercado costuma ofertar preços, 
para o fim de estimativa em licitações, superiores aos que pratica, cabe ao gestor público e à Área 
Técnica, o exame crítico disso, bem como escolher o parâmetro de pesquisa que melhor se adeque 
ao objeto da licitação e à realidade da Administração. 

Registre-se que a realização de cotações de preços, formação do preço médio e, 
posterior, análise dos preços é matéria técnica, de competência da área solicitante, qual seja a 
Secretaria Municipal de Educação, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura 
da pesquisa de preços, cabendo a esta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar os 
parâmetros legais e regulamentares que devem ser observados na respectiva pesquisa de mercado 
e formação do preço médio, conforme acima realizado. 

Às fis. 108-110, juntou-se a indicação do objeto e do recurso; a Declaração de 
Adequação Orçamentária e Financeira e a Autorização para abertura do procedimento licita tório, 
assinadas pela Autoridade Competente. 

Frise-se que, após a formalização do procedimento, a avaliação dos preços 
apresentados e sua compatibilidade com os valores de mercado; se os quantitativos dos serviços 
a serem contratados são compatíveis com a demanda da Secretaria Municipal de Educação, bem 
como a indicação orçamentária, coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com as 
atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 4.293/2005, tendo emitido Parecer Controle Interno 
(fis. 114-132), conforme acima citado, opinando pela continuidade do procedimento. 

A fim de cumprir as recomendações do Parecer Controle Interno, a SEMED 
apresentou os documentos de fis. 134-137. 

Cumpre observar, ainda, que a Autoridade Competente (Secretário Municipal de 
Educação) é responsável por todos os documentos desenvolvidos no âmbito da secretaria e que 
posteriormente foram juntados aos autos. 

Destaca-se, ainda, que é vedada à Administração a exigência de marca especifica para 
os materiais e equipamentos, no entanto, faz-se necessário a correta especificação do objeto que 
se pretende licitar a fim de garantir a qualidade dos itens futuramente contratados. 

Quanto às exigências de qualificação técnica contidas no edital, cabe ressaltar que a 
documentação a ser exigida nos editais encontra limitação no art. 30 da Lei 8.666/93. A 
jurisprudência é pacífica no sentido de que as exigências de qualificação técnica são ilegais 
quando extrapolam os limites da Lei n° 8.666/1993, impondo ônus excessivo aos licitantes e 
ferindo o princípio da competitividade. Exigências especiais de habilitação, quaisquer que sejam 
as particularidades do objeto, devem manter vínculo com a lei de licitações e estar justificadas no 
processo. 

/ 

	

	 Cumpre observar que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, dispõe que as 
exigências de qualificação técnica devem ser somente as indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. Assim, deve a exigência supramencionada guardar proporção com 
a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado, de modo que não restrinja o caráter 
competitivo da licitação e zelando pelo princípio da isonomia. 
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Destaca-se que o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser S\tfl a  
para garantir à Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto pretendhlo_E-
segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União o quantitativo mínimo dos atestados 
de capacidade técnica não poderá superar o limite de '50% (usualmente adotado), dispondo o 
Acórdão 3663/2016 - Primeira Câmara (Relator: AUGUSTO SHERMAN) - que "é irregular a 
exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a 50% do quantitativo de 
bens e serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a especificidade do objeto recomende e não 
haja comprometimento à competitividade do certame, circunstância que deve ser devidamente justificada no 
processo licitatório". 

Portanto, ressalta-se que não poderão ser estabelecidas exigências excessivas ou 
inadequadas. Também não é recomendável que, em se tratando de um objeto com certa 
complexidade na sua execução, deixe a Administração de exigir a comprovação da qualificação 
técnica dos licitantes. A exigência de qualificação técnica deve ser apenas a suficiente a 
demonstrar que o licitante detém conhecimentos técnicos e práticos para a execução do objeto a 
ser executado. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria técnica, partiremos da premissa de que a área 
técnica da SEMED observará os contrapontos acima delineados para, assim, avaliar os requisitos 
de qualificação técnica a serem exigidos das empresas licitantes. 

Por fim, convém destacar que cabe ao setor competente realizar a revisão quanto às 
especificações dos itens a serem adquiridos, se assim entender cabível, antes de promover a 
publicação do edital, visando evitar eventuais equívocos que possam comprometer o êxito do 
certame. 

Observa-se que a conveniência da contratação está consubstanciada, todavia, 
necessário se faz tecer algumas considerações quanto ao procedimento. 

Frise-se que, em relação às penalidades, pagamentos, obrigações, bem como demais 
condições, a Minuta de Edital, o Termo de Referência e a Minuta de Contrato não poderão 
apresentar informações divergentes entre si. 

DAS RECOMENDAÇÕES 

Passemos à análise e recomendações quanto à legalidade da minuta do instrumento 
convocatório e anexos juntada às fis. 170-239, a fim de dar cumprimento ao disposto no art. 38, § 
único, da Lei 8.666/1993. 

I. 	Em relação à apresentação de amostras, recomenda-se a juntada dos anexos 
referentes às Especificações Técnicas e Requisitos de Software e ao Teste de Conformidade, 
apresentando todos os requisitos e funcionalidades exigidos para aceitação do software. 

Ressalta-se que as exigências devem obedecer o limite da razoabilidade, sem 
impor barreiras e onerosidade excessiva aos licitantes, tampouco serem usadas como artificio 
de ilegal direcionamento do certame. Todavia, esta Procuradoria não possui conhecimento 
técnico suficiente à avaliação necessária. Entretanto, o Departamento de Tecnologia da 
Informação e Comunicação da SEGOV, emitiu Parecer Técnico, avaliando os requisitos 

7 
 obrigatórios contidos nas Especificações Técnicas e Requisitos de Software, bem como no 
Teste de Conformidade, declarando que tais exigências "não configura como arbitrária/abusiva, 
considerando que tais requisitos são para uso imediato da solução". 
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II. 	Recomenda-se a supressão dos termos relativos às funcionalidade—du 
software e avaliação das funcionalidades do software, elencadas no item 35.4 da Parte 
Específica, uma vez que a questão fora tratada em campo próprio (item 56). 

	

W. 	Quanto ao percentual mínimo a ser alcançado no Teste de Conformidade de 
70% (setenta por cento), recomenda-se que a área técnica da SEMED esclareça como serão 
mensuradas a porcentagem dos itens avaliados. 

IV. Recomenda-se ajuntada  do anexo I.a do Termo de Referência, citado no item 
107.2 da Minuta de Edital. 

V. Recomenda-se que a cláusula décima sétima da minuta da ata de registro de 
preços seja retificada, passando a constar o número correto do pregão, qual seja n° 8/2021-
077. 

VI. Por fim, recomenda-se que o processo seja revisado na íntegra, após a 
efetivação de todas as alterações/ adequações aventadas no presente parecer, evitando-se 
divergências entre o Termo de Referência, Minuta de Instrumento Convocatório, Minuta da 
Ata de Registro de Preços e Minuta de Contrato Administrativo. 

DA CONCLUSÃO 

Desta forma, por haver previsão legal e configurado o interesse público na Registro 
de Preços para contratação de empresa especializada em Arranjo de Pagamento em serviço de 
administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de cartão de pagamento, com software 
de gestão, que possibilite a aquisição de gêneros alimentícios em rede credenciada para 
atendimento das necessidades de alimentação escolar, afim de atender aos Alunos da Educação 
Básica da Rede Pública Municipal de Ensino, durante o período de suspensão das aulas, em 
decorrência de medidas de enfrentamento à pandemia do Coronavírus (COVID-19), no âmbito 
do Município de Parauapebas, Estado do Pará, esta Procuradoria entende que a Minuta de Edital 
Pregão Eletrônico n° 8/2021-077 PMP, bem como de seus anexos e Contrato Administrativo 
obedeceram aos requisitos legais instituídos na Lei de Licitações e demais legislações pertinentes 
ao caso, desde que cumpridas as recomendações desta Procuradoria Geral. 

Nestes termos, é o parecer, S.M.J. 

Parauapebas/PA, 31 de agosto de 2021. 

RAFAELA PAMPLONA DE MELO 
	

QUÉSIAGSTOSA 
ASSESSORA JURÍDICA DE PROCURADOR 

	
PROCURADORA GERA Dó MuNicíPio 

DECRETO N°068/2017 
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